Reconhecida pelo Decreto Estadual n° 3.444, de 8 de agosto de 1997

a UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE

Tp. Periodo AULEL
PSICOLOGIA (480/1)

DSE] 0852/1 - PSICOLOGIA JUDICIARIA 68

Turma laS
IRATI

PLANO DE ENSINO
EMENTA

A atuacédo do psic6logo no campo forense: vitimizagao de criangas, adolescentes e idosos, disputa de guarda, pratica de delitos, entre outras
questdes. A legislagao pertinente a crianga e o adolescente, ao idoso e ao portador de deficiéncia. Instrumentos de trabalho e equipe
multidisciplinar.

I. Objetivos

Resgatar as dimensf6es apreendidas em disciplinas anteriores que déo base para a area da Psicologia Juridica;

Apresentar aos académicos as especificidades envolvidas na Psicologia Judiciaria bem como a distin¢cdo entre a Psicologia Juridica,
Forense e a Judiciéria;

Diferenciar as praticas do perito e do assistente técnico;

Apresentar as fases de um processo de avaliagdo no sistema judiciario;

Discultir, a partir da participacéo de atores externos, qual é o papel do psicélogo juridico na promocéo de direitos;

Il. Programa

Médulo I: Introdugdo ao tema

1.1 A relagao entre Psicologia e a area juridica;

1.2 Psicologia Juridica, Psicologia Forense e Psicologia Judiciaria: distin¢des.
Méodulo II: a pratica no sistema judiciario

2.1 Distingdo entre as praticas do perito e do assistente técnico;
2.2. Fases do processo de avaliagdo no sistema judiciario.

2.3. Preenchimento de documentos.

Méodulo I1I: Psicologia e promogéo de direitos.

3.1 As instituicdes de excluséo;

3.2 ECA e medidas socioeducativas;

3.3 Estatuto do Idoso;

3.4 Direitos da pessoa com deficiéncia.

lll. Metodologia de Ensino

Aulas expositivas e dialogadas; apresentagdo de situa¢des-problema para discusséo; apresentagéo e discusséao de filmes; discusséo de
casos que ilustram os pontos teéricos estudados. Serdo realizados seminarios on-line com profissionais atuantes nas diferentes frentes da
psicologia juridica. Seréo utilizadas ferramentas tecnoldgicas de apoio para postagem de materiais e para recepgéo de convidados externos.
Serdo realizadas praticas integrativas com outras disciplinas do curso.

IV. Formas de Avaliacdo

Primeiro semestre:

Mapa mental a ser realizado em sala de aula sobre as contribui¢ées das disciplinas dos anos anteriores para o estudo da Psicologia Juridica:
2,0

Elaborag&o de um texto dissertativo individual a partir do material teérico discutido no Médulo I: 5,0.

Relatorios individuais sobre a pratica dos profissionais convidados: 3,0

Segundo semestre:

Elaboragdo de um texto dissertativo individual a partir do material teérico discutido no Médulo 1I: 5,0.

Seminéario sobre Psicologia e promocéao de direitos: 3,0

Relatorio sobre a pratica dos profissionais convidados: 2,0

Conforme Resolugdo No 1-COU/UNICENTRO, DE 10 DE MARCO DE 2022, sera oferecida possibilidade de recuperagdo ao/a estudante que
ndo alcangar nota minima (7,0) na soma das avaliag6es dos semestres descritas acima. Nesse caso, havera, em cada semestre, uma
terceira avaliacéo, e uma nova média sera calculada a partir dessa terceira nota.
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